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E S T U D I O S I S T E M Á T I C O D E L 
P A N A M E R I C A N I S M O 

A L F R E D O VÁSQUEZ CARRIZOSA 
d e l C o l e g i o M a y o r d e 

N u e s t r a Señora d e l R o s a r i o , d e Bogotá 

H A C Í A F A L T A u n estudio sistemático d e l panamer icanismo. E n 

l a i n m e n s a bibliografía de los últimos años se a n o t a n nume­
rosos ensayos polémicos y críticos sobre determinados aspectos 
parciales de l a v i d a i n t e r n a c i o n a l de nuestro cont inente y n o 
pocos manuales p a r a l a enseñanza d e l derecho de gentes. N i n ­
g u n o de los cuales reúne las condiciones d e l que acaba de salir 
de l a i m p r e n t a * y de l c u a l es autor u n d i s t i n g u i d o p u b l i c i s t a 
c o l o m b i a n o , el doctor José Joaquín Caicedo C a s t i l l a , m i e m b r o 
d e l Comité Interamericano de Jurisconsultos de R í o de J a ­
n e i r o . 

E l n u e v o l i b r o será de obl igada consulta p a r a cuantos se 
interesan p o r e l sistema panamericano, en su aspecto p u r a ­
mente jurídico. O m i t e detalles farragosos sobre los anteceden­
tes b i e n conocidos de la organización reg ional y luego de u n 
breve y o p o r t u n o recuerdo del Congreso de Panamá de 1826 
y de las conferencias generales, entra de l l e n o en l a exposición 
sistemática de los p r i n c i p i o s d e l derecho americano, l o que 
hace e l a u t o r en tres partes, denominadas así: "Real izac iones 
d e l p a n a m e r i c a n i s m o " ; " L o s nuevos p r o b l e m a s " ; " L a jur isdic­
ción i n t e r n a c i o n a l y e l derecho p a n a m e r i c a n o " . 

H a logrado afortunadamente el autor presentar u n con­
j u n t o . Es e l C o r p u s J u r i s A m e r i c a n u s , que pudiéramos l l a ­
m a r escueto, senci l lo , de r o m a n a c l a r i d a d . M á s b i e n que e l 
análisis, nos d a l a conclusión, e l tema, a m a n e r a de los códices 
de l a j u r i s p r u d e n c i a clásica. Quizá p o r esto h a y a o m i t i d o el 
autor las notas bibliográficas y críticas que a y u d a n sobrema­
n e r a a p r o f u n d i z a r las ideas centrales de u n a o b r a de consulta, 
s i n restarle mérito a l a exposición, n i a b u l t a r l a con inútiles 
cronologías. P e r o sería deseable que en las próximas ediciones 
de su o b r a e l autor acometiera l a tarea de insertar, a u n q u e 
f u e r a n breves referencias, a las publ icac iones más importantes 
de cada capítulo . 

S o n m u y completos los datos que s u m i n i s t r a e l autor sobre 

* E l P a n a m e r i c a n o s , José Joaquín C A I C E D O C A S T I L L A . Roque De­

palma, editor, Buenos Aires, 1961. 
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e l asilo diplomático, que trata en dos capítulos separados. 
U n o de éstos encierra los textos y otro los detalles d e l Caso 
H a y a de L a T o r r e , v e n t i l a d o en l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de 
J u s t i c i a entre C o l o m b i a y el Perú, en 1950 y 1951. L o s textos 
están escogidos y seleccionados para i n d i c a r l a índole p a r t i c u ­
lar d e l asilo diplomático que corresponde a modal idades típi­
cas de nuestro cont inente y que se h a desarrol lado p o r m e d i o 
de l a costumbre antes de l legar a l a n o r m a escrita. T i e n e 
pues razón e l autor a l colocar a l pie d e l C a p í t u l o X I V e l sub­
título de " E l asilo diplomático, institución característica d e l 
derecho i n t e r n a c i o n a l americano" . 

L o s caracteres típicos d e l asilo diplomático en América L a ­
t i n a aparecen p o r su c o n e x i d a d evidente c o n l a sa lvaguardia 
de los derechos h u m a n o s y de l a l i b e r t a d polít ica en general. 
N o se h a m i r a d o como contrar io a l a n o intervención cua l 
fuera u n o de los argumentos esbozados p o r e l profesor Scelle 
en los debates ocurr idos en l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a . 
E l as i lo n o es intervención en cuanto procede de circunstancias 
ajenas a l representante diplomático que l o concede. Sería e l 
caso de agregar que n o debe ser pactado, convenido, l o que 
vale dec ir gestionado e l representante d io lomá tico o uc se 
l i m i t a a r e c i b i r a l asi lado. 

N o son claras las Convenciones Panamericanas de L a H a ­
b a n a y M o n t e v i d e o y menos aún l a de Caracas. E n 1928, 1933 
y 1954, respectivamente, se h a n ensayado varias reglamenta­
ciones q u e e l autor recoge en su l i b r o y de las cuales resulta 
que l a institución es a u n deficiente. Más q u e todo hay nece­
s idad de acercarse a u n a definición d e l d e l i t o polít ico, s i n 
pretender, desde luego, hacer n a d a d i s t i n t o de e x c l u i r los de­
litos afines o las formas repugnantes de l a c r i m i n a l i d a d que 
n o estarían amparadas p o r e l refugio p r i v i l e g i a d o a pesar de 
sus " m o t i v o s " políticos. Así lo planteó C o l o m b i a en l a C u a r t a 
R e u n i ó n d e l Consejo de Jurisconsultos , en Santiago de C h i l e , 
en 1959. Lást ima es que e l autor n o recoja o transcr iba en su 
t o t a l i d a d los argumentos colombianos, p o r q u e habría sido m u y 
pert inente su divulgación en o r d e n a fac i l i tar el estudio de u n 
p u n t o c a p i t a l , a saber: e l de los límites d e l de l i to polít ico. 

E n l a parte re la t iva a los " N u e v o s p r o b l e m a s " se advierten 
dos cortos y enjundiosos capítulos que versan sobre " L a demo­
c r a c i a " y " L a operación p a n a m e r i c a n a " . Es u n b u e n repaso 
de intenciones y proposiciones formuladas en los últimos años, 
d u r a n t e las Q u i n t a , Sexta y Séptima R e u n i o n e s de C o n s u l t a . 
L o m i s m o que u n a guía de los nuevos r u m b o s d e l panamerica­
n i s m o económico, a p a r t i r de l a " O p e r a c i ó n p a n a m e r i c a n a " 
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d e l presidente K u b i t s c h e k y de las primeras reuniones d e l 
" C o m i t é de los 21". 

Más que u n tratado, lo repetimos, es u n a guía de proble­
mas y u n código de normas y p r i n c i p i o s panamericanos. Su 
mérito p r i n c i p a l es ser objetivo. 

L A R E L I G I Ó N D E L N A C I O N A L I S M O 

ENRIQUE H E L G U E R A 
d e l a U n i v e r s i d a d N a c i o n a l d e México 

A C O S T U M B R A M O S a f i r m a r que v iv imos en l a época de los na­
cional ismos. S i n embargo, cuando se nos i n v i t a a d e f i n i r e l 
término, quedamos algo desconcertados p o r su carácter h u i ­
dizo. 

Este l i b r o * n o sólo v iene a proporc ionarnos l a t a b l a de 
salvación, s ino a aportarnos u n arsenal de datos en perspecti­
v a histórica de v i t a l i m p o r t a n c i a para el estudioso de l a polí­
t ica i n t e r n a c i o n a l . S u autor, Garitón J . H . Hayes, profesor 
emérito de H i s t o r i a en l a U n i v e r s i d a d de C o l u m b i a , tiene 
títulos más que suficientes p a r a abordar e l tema d e l naciona­
l i s m o con voz segura. N o e n vano h a sido el autor d e l artículo 
" N a t i o n a l i s m " en l a " E n c y c l o p a e d i a of Socia l Sciences" y de 
numerosas o b r a s * * q u e atestiguan su s ingular preparación y 
su preocupación p o r e l tema que, p o r confesión p r o p i a , data 
de 1914. 

E l l i b r o provoca c u r i o s i d a d desde e l t í tulo m i s m o . ¿Cómo 
puede ser considerado e l n a c i o n a l i s m o u n a religión? A m e d i ­
d a que corren las páginas v a surgiendo e l c o n v e n c i m i e n t o de 
que que hay m u c h o de cierto en ese para le l i smo, a pesar de 
que en ocasiones las comparaciones resulten poco afortuna­
das. P a r a Hayes , e l n a c i o n a l i s m o es la fusión d e l p a t r i o t i s m o 
con u n a conc ienc ia de n a c i o n a l i d a d y considera como bases 
de esta úl t ima el i d i o m a y las tradiciones históricas. Sorarende 
l a extremada i m p o r t a n c i a que e l autor concede a l i d i o m a ("dis­
t i n t i v o de l a n a c i o n a l i d a d " ) y l a manera de u t i l i z a r e l concepto 
" tradic iones históricas" como u n desván en d o n d e a p i l a las 

* N a t i o n a l i s m : A Religión, por Car l ton J . H . H A Y E S , editado por 

M a c m i l l a n y Co., Nueva York, 1960, 187 pp. 

* * Son de citarse: E s s a y s o n N a t i o n a l i s m (1926), F r a n c e a N a t i o n of 

P a t r i o t s (1930), H i s t o r i c a l E v o l u t i o n of M o d e r n N a t i o n a l i s m (1931), A 

g e n e r a t i o n of M a t e r i a l i s m 1 8 7 8 - 1 9 0 0 (1941) y numerosos libros más de 

historia: H i s t o r y of E u r o p e , W a r t i m e m i s s i o n i n S p a i n , etc. 


